
 
 
 
 
 
 
PROGRAMA DE MESTRADO EM DIREITO 
DISCIPLINA: Garantias penais da cidadania 
CARGA HORÁRIA: 45 horas/aula 
CRÉDITOS ACADÊMICOS: 3 créditos 
PROFESSOR: Dr. Edson Vieira da Silva Filho 
 
 
1 EMENTA 
 
A (re)construção do chão teórico do modelo sancionador moderno e seus reflexos no Estado (social) 
Democrático de Direito do Brasil contemporâneo. A clientela preferencial do sistema penal e opção 
garantista e humanista a partir de uma perspectiva do Constitcionalismo Contemporâneo. Os 
princípios penais garantistas e seu papel no resgate da cidadania. Proteção dos direitos 
fundamentais: o problema da proibição de excesso e a proibição de proteção insuficiente. 
Mandados de criminalização e descriminalização. Políticas criminais no Brasil.  
 
 
 
2 OBJETIVOS 
 
 O Constitucionalismo Contemporâneo Brasileiro ainda mostra sérias dificuldades em gerar 
um sistema penal a ele adequado e isso se dá em boa parte pelo distanciamento entre 
racionalidade, discurso e prática resultante do alto grau de demandas e do baixo grau de 
compreensão da extensão do núcleo de direitos fundamentais por não adotado em 1988 afetando 
gravemente o grau de legitimidade no modelo sancionador penal e consequentemente a construção 
da cidadania. A constituição brasileira, garantista, principiológica, programática e compromissória, 
com base humanitária e igualitária tem sido mal operacionalizada especialmetne na esfera penal 
onde a tradicional tensão entre a tensão entre a proibição de excesso e a proibição de proteção 
deficiente faz com que a guerra entre os modelos penais máximos (ou de tolerância zero) e os 
mínimos e garantistas se entrincheirem em uma disputa acirrada. Rótulos e estigmas constroem 
uma clientela preferencial onde o evento sócio-jurídico crime é mal compreendido e seu trato 
político/jurídico/administrativo é mal operacionalizado. Logo a questão das ontologias, dos 
maniqueísmos, da construção social de valores sociais, do bem jurídico e do papel dos princípios na 
leitura do modelo sancionador do estado brasileiro é necessária para uma (re)construção legitima. 
Se por um lado o controle social é necessário para a manutenção de certo grau de ordem é 
importante (necessário) definir que ordem é esta e a quem ela serve.  
 
 
 
 
 
 



 
3 METODOLOGIA 
 

O curso será ministrado essencialmente com aulas presenciais, expositivas, valendo-se o 
professor de recursos de apoio como projeção de slides (data show) e do uso da lousa interativa. O 
tempo da aula será dividido em três dinâmicas: 1- exposição propriamente dita, com a possibilidade 
incentivada de diálogos e intervenções ligadas ao tema apresentado no momento; 2- apresentação 
de seminários, com previsão de duração média de 30 a 40 minutos; debates abertos mesmo durante 
a apresentação dos seminários e ao final da aula. O tempo dedicado ao debate dependerá do 
desenrolar do assunto tratado não devendo ultrapassar 30 minutos. Se pertinentes e quando 
necessário serão utilizados pequenos vídeos de apoio. Uma das aulas poderá ser utilizada para a 
apresentação dos projetos de paper conforme descrito no item 5. 

Haverá uma tolerância máxima de atraso de 15 minutos e em casos especiais a mesma 
tolerância ao final da aula que começa e termina conforme horário determinado pela coordenação 
do curso. 

Dispositivos móveis e o acesso á internet só serão permitidos se utilizados ostensivamente 
e como apoio instrumental a uma discussão concreta. 

 
 
 
4 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
Aula 01: O VERBO – A questão das ontologias penais 
Aula 02: A INTERDIÇÃO – CROMINOLOGIA E PSICANÁLISE 
Aula 03: NÓS MODERNOS – A raiz da crise do modelo penal 
Aula 04: O ESTADO MODERNO E SUAAS CRISES – A modernidade tardia e o autoritarismo 
Aula 05: PÓS MODERNIDADE – A que veio o novo, a crise e suas perspectivas O estado e seus 
aparelhos – A criminologia crítica e as ideologias 
Aula 06: O ESTADO E SEUS APARELHOS 
Aula 07: LINGUISTIC TURN – O GIRO ONTOLÓGICO LINGUISTICO  
Aula 08: DIREITO (PENAL) E PODER – Clientela preferências, criminalizações e descriminalizações 
Aula 09: Garantismo, Hermenêutica e neoconstitucionalismo – princípios X normas o 
constitucionalismo principiologico e o jusnaturalismo de Ferrajoli 
Aula 10: GARANTIAS POARA QUE E PARA QUEM? Quem tem medo do garantismo penal: -  
Aula 11: AVALIAÇAO FINAL 
 
 
 
5 AVALIAÇÃO 
 
A avaliação será feita dentro de critérios objetivos e se dividirá em: 
 

1. Trabalho de conclusão de crédito. Paper sobre tema livre, dentro dos disponibilizados no 
conteúdo programático, valendo cinco pontos (5,0), sendo um ponto (1,0) para a estrutura, 
um ponto (1,0) para a bibliografia efetivamente utilizada (PELO MENOS CINCO 
AUTORES/OBRAS) considerando sua pertinência e solidez e três pontos (3,0) para o 
conteúdo (estilo e qualidade de organização de ideias e obtenção dos objetivos propostos) 



2. Avaliação final: prova dissertativa sobre um dos temas tratados nos encontros sorteado 
para cada um dos mestrandos - dois pontos (2,0) 

3. Apresentação de seminário em duplas, valendo três pontos (3,0)  Sendo: um ponto (1,0) 
para o tempo da apresentação (15 a 25 minutos por membro da dupla),  um ponto (1,0) 
para a bibliografia (mínimo de cinco autores EXPRESSAMENTE mencionados na 
apresentação) e um ponto (1,0) para o conteúdo apresentado. A nota será individual e a 
ausência de um dos membros deve ser suprida pelo presente já que ambos devem dominar 
todo o conteúdo da exposição., estando apto para leva-la a cabo. 
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